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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05 DE 2017
DISPÕE SOBRE CONTRAPARTIDA RELATIVA À APROVAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal CARLOS NELSON BUENO sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Com base nos princípios definidos no Estatuto das Cidades e a necessidade de adequação na infraestrutura urbana, fica instituído o regramento para pagamento de contrapartida em razão de aprovação de empreendimentos imobiliários no Município Mogi Mirim.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se empreendimentos imobiliários: 

I - loteamentos, abertos ou fechados, regidos pela Lei Federal n° 6766/1979, que dispõe sobre Parcelamento do Solo Urbano;

II - condomínios, horizontais e verticais, residenciais, de uso misto, comerciais de serviços ou ainda industriais, todos regidos pela Lei Federal n° 4.591/1964, que dispõe sobre condomínio em edificações e as incorporações imobiliárias.

Art. 3º As contrapartidas serão devidas pelo empreendedor, via pagamento em espécie para os cofres públicos em conta especifica, e serão pagas em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira correspondente a 50% (cinquenta por cento) do total, antes da edição do Decreto de aprovação, necessário para o registro, e a segunda antes da edição do habite-se ou alvará liberando o empreendimento para ocupação de moradores.

Art. 4º Os valores das contrapartidas serão calculados da seguinte forma:

I - nos empreendimentos especificados no inciso I do art. 2º desta Lei Complementar, desde que localizados no perímetro urbano, será equivalente a 2% (dois por cento) do valor de mercado dos lotes do empreendimento;

II - nos empreendimentos especificados no inciso II, do art. 2º desta Lei Complementar, localizados no perímetro urbano, com mais de 10 (dez) unidades autônomas, e ou com área construída superior a 550,00 m² (quinhentos e cinquenta metros quadrados), será equivalente a 2% (dois por cento) do valor de mercado das unidades do empreendimento;

III – no caso dos empreendimentos especificados nos incisos I e II deste artigo, que não estiverem localizados no perímetro urbano, considerado este como o consolidado no mapa 5 (cinco) constante do Plano Diretor – Lei Complementar n° 308/2015, será equivalente a 6% (seis por cento) do valor de mercado dos lotes e/ou unidades do empreendimento. 

§ 1º O pagamento das contrapartidas poderá ser substituído, a critério da Municipalidade, pela execução de obras de interesse público, às expensas do empreendedor, no limite do valor definido por esta Lei Complementar em locais indicados pela Municipalidade.

§ 2º No caso da substituição do pagamento pela execução de obras, o ajustado será devidamente firmado em termo de acordo e compromisso que deverá ter no mínimo identificação do loteamento e empreendedor, detalhamento da contrapartida, planilha orçamentária e cronograma da obra.

Art. 5º Excetuam-se da aplicação da presente Lei Complementar os empreendimentos:

I - de interesse social, para famílias com renda mensal de até 4 (quatro) salários mínimos;

II - enquadrados nos programas habitacionais “Minha Casa Minha Vida” tipo Faixa 1; 1,5 e 2, desde que localizados no perímetro urbano e consolidado do mapa 5 (cinco) do Plano Diretor – Lei Complementar n° 308/2015;

III - comprovadamente declarados de utilidade pública conforme Programas Federal, Estadual ou Municipal.

Art. 6º As contrapartidas de que tratam a presente Lei Complementar não excluem a exigência de outras medidas mitigadoras que poderão ser apontadas pelo Estudo de Impacto de Vizinhança e Estudo de Polo Gerador de Tráfego quando das diretrizes iniciais.

Art. 7º As contrapartidas apuradas de que tratam esta Lei Complementar, serão revertidas em intervenções urbanísticas no solo urbano através de projetos e ou obras com a finalidade de promover a melhoria da mobilidade urbana, regularização fundaria, de interesse social e implantação de equipamentos de saúde; educação; assistência social; esporte; cultura e lazer; e conservação ou proteção de áreas de interesse histórico, turístico ou ambiental.

Art. 8º Todas as contrapartidas, em espécie ou substituídas por obras públicas, terão sua divulgação pelos meios oficiais.

Art. 9º Fica determinado que o valor arrecadado por esta Lei Complementar será depositado em conta bancaria especifica e vinculada nos gastos com infraestrutura urbana. 

Art. 10. Aplica-se esta normativa aos empreendimentos a serem aprovados, bem como aos empreendimentos revogados ou desconstituídos administrativamente ou judicialmente.

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as Leis Complementares n° 099/2000, 290/2014 e 293/2014. 

Prefeitura de Mogi Mirim, 5 de julho de 2 017.

CARLOS NELSON BUENO

               Prefeito Municipal

Projeto de Lei Complementar nº 05 de 2017.
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